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á Senhor Presidente, 

Submeto a consideração da Augusta Assembléia Legislativa, por intennédio á 
Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que" 
disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que "Reestiulwa as Ca/feiras de 
Escrivão de Policia Civil, Inspeíor de Policia Civil. Peruo Criminal Auxi l iar e Auxi l iar de 
Períc ia", com extinção dc algumas gratificações 

Dentro dc uma politica financeira responsável, observando as limitações contidas na 
Lei de Responsabilidade Fiscal, sem, contudo, desconhecer a importância dc proporcionar a 
melhoria das condições oferecidas aos servidores públicos estaduais, compreendidos na presente 
proposta, estabelece-se a remuneração em forma de subsidio, dc conformidade com o estatuído 
noart 144 §9°da CF/88 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de confenr o 
necessário apoio a csta propositura. solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa 
colaboração no encaminhamento, de modo a coloca-la em tramitação em regime de urgência, 
tendo cm vista a importância da matéria e a data da revisão geral 

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes pares, protesto dc 
elevado apreço e distinguida consideração 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESJTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
dc a b r i l dc 2008 

erreira Gomes 
GOVERNADOR DO ESTADO 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes de Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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P R O J E T O D E L E I 

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DO SUBSÍDIO^ 
E REORGANIZA O PLANO DE CARGOS ^ 0 

CARREIRAS DO GRUPO OCUPAC ION 
ATIVIDADES DE POLÍCIA JUDICIÁRIA -
APJ, E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
PARA AS CARREIRAS, INVESTIGAÇÃO 
POLICIAL, PREPARAÇÃO PROCESSUAL, 
PERÍCIA CRIMINALÍSTICA AUXILIAR. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA decreta 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Preliminares 

Art. I o O Plano de Cargos e Carreiras do Grupo Ocupacional Atividades de 
Polícia Judiciária - APJ, para as Carreiras de Escnvão de Polícia Civil, Inspetor de 
Polícia Civil, Perito Cnmmal Auxiliar e Auxiliar de Perícia, instituído pela Lei n 0 

12 387, de 9 de dezembro de 1994 e reorganizado pela Lei n 0 13 034, de 30 dejunho de 
2000. e pela Lei n0 14 055 de 7 de janeiro de 2008, fica alterado e reestruturado na 
forma estabelecida nos Anexos 1, I I . III, IV e V desta Lei 

§ I o O Grupo Ocupacional Atividades de Polícia Judiciária - APJ organizada em 
categonas funcionais, carreiras, cargos e funções, classe, qualificações exigidas para 
ingresso e quantificação das vagas na forma dos Anexos 1 e 11, partes integrantes desta 
Lei 

§ 2o A hierarquização dos cargos e funções, reorganização c linha de promoções 
ficam definidas conforme o que dispõem os Anexos III e IV. partes integrantes desta 
Lei 

§ 3o Fica estabelecido o percentual de 10% (dez por cento) dc acréscimo entre as 
classes dos cargos, conforme estabelecido no anexo V, parte integrante desia Lei, para 
as carreiras previstas no caput do art I o desta Lei 

A r t 2o Ficam extintas as Gratificações de Atividade Judiciána - GAJ e 
Gratificação de Atividade de Policia Judiciána - GAPJ previstas no art 9o inc I e II da 
Lei n0 13 034 de 30 dejunho de 2000, para as carreiras constantes do anexo V desta Lei 

Art. 3o Fica instituída a remuneração por subsídio para o Grupo Ocupacional 
Atividade de Polícia Judiciána - APJ, na forma do Artigo 144, § 9o da Constituição 
Federal em conformidade com o Anexo V desta Lei 

Parágrafo único A tabela de subsídio para as Carreiras integrantes do Grupo 
Ocupacional Atividade de Polícia Judiciária é a constante do Anexo V desta Lei 
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Art. 4 o As disposições desta lei não se aplicam e nem se referem ao cargo de 
Delegado de Polícia Civil e aos Cargos de Operador de Telecomunicações Policiais/*^ 
Técnico de Telecomunicações Policiais, Perito Criminalista, Perito Legista e Professc/t? 
da Academia de Polícia Civil, salvo no que se refere ao disposto no parágrafo único d#. 
art 3o e anexo V 

Art. 5o O servidor enquadrado nas disposições desta Lei, além do subsídio, 
poderá perceber complemento e vantagem pessoal 

íj r Entende-se por complemento, a parte percebida pelo servidor que ultrapassa 
os valores da tabela estabelecida no Anexo V desta Lei, percebida no mês anterior ao da 
publicação da presente norma, excluída a vantagem pessoal decorrente do exercício de 
cargo em comissão 

§ 2o Entende-se por vantagem pessoal o valor já incorporado à remuneração do 
policial decorrente do exercício de cargos em comissão, e será paga de forma destacada 
e individualizada 

Art. 6o A indemzação de moradia prevista no art 86 na Lei n 0 12 124 de 6 de 
julho de 1993, é devida mensalmente ao policial civil em atividade nas Delegacias 
sediadas fora da Região Metropolitana de Fortaleza 

Parágrafo Único A indenização de moradia de que trata este artigo tem valor 
fixo dc R$ 220,00 (duzentos e vinte reais) e será submetido à revisão geral dos 
Servidores Públicos Estaduais, na mesma data e índice 

Art. T Ficam redistribuídos os 2 760 (dois mil setecentos e sessenta) cargos de 
Inspetor de Policia Civil, os 301 (trezentos e um) cargos dc Auxiliar de Perícia, 120 
(cento e vinte) de Perito Criminal Auxiliar e os 962 (novecentos e sessenta e dois) 
cargos de Escrivão de Policia Civil, nas classes que compõem as respectivas carreiras, 
conforme demonstrativo constante no Anexo II desta Lei 

CAPITULO I I 
Da Ascensão Funcional 

Art. 8o Ascensão funcional é a elevação do servidor de uma classe para outra, do 
mesmo cargo ou carreira funcional, de nível de vencimento mais elevado, de maiores 
responsabilidades e atribuições mais complexas 

Art. 9o A ascensão funcional do Policial Civil dar-se-á nas carreiras através da 
promoção, que c a elevação do Policial Civil à classe imediatamente superior àquela em que se 
encontra dentro da mesma série de classes, da carreira a que pertencer, obedecendo aos critérios 
de merecimento e antiguidade 



^ 

G o ^ o ^ 
E ^ I ^ O ^ C ^ ^ 

^ ^ O n ú m e r o d e s e ^ d o r e s a s e r e m promovidos c o n e s p o n d e r á a 6 0 % ^ s s e m a p ^ B ^ 
cemo) do total das vagas ex^entes cm cada classe de seu respecUvo cargo, arred^^ ^ ^ 
para maisafração porventura ocorrente,prcvalccendoocrAério de promoção defimdopara^ ^ ^ 
período 

^Identtficadasequanuficadas as vagas por classe, correspondente aos 60%(sessenta 
por cento) estabelecidos no parágrafo anterior, serão distribuídas na proporção de 
(cmqúenta por cento), para promoção por merecimento e 50% (cmqúenta por cento) por 
antiguidade 

^ ^ a hipótese do^^ocorrendofração, será arredondado para mais as vagas pelo 
critério de merecimento,epara menos as vagas pelo critério de antiguidade 

A ^ 10 As avaliações previstas nesta Lei ocorrerão anualmente,sendoomterstício para 
promoção contado de l^dejaneiroa^lde dezembro do ano antenorapromoção 

A r t H Aascensãofuncionaldopohcialcivil vigoraráapartirdodia^l de abnl de 
cada ano,assegurados os direitosevantagens dela decorrentes,apartir dessa data 

Art. 1^ Verificada à vacâncta em um cargo^fimção das carreiras que mtegram as 
categonas funcionais daPolícia Civil,por conta da ascensãofuncionalbavidaem^l de abnl, 
será abenaautomaUcamente uma vaga no cargo^fimção imediatamente mfenor, em decorrência 
do preenchimento daquela, observadas as regras estabelecidas nesta Lei 

Art.I^Havendovagaoõrgão de recursos humanos providenciará 

I - apubhcação,ate3lde dezembro, das vagas existentes para ascensão funcional que 
ocorrerá em^lde abril de cada ano, 

I I - ^pubhcação dos atos de designação das Comissões Especiais de Promoção ateo5^ 
dia utd do mês dejaneiro de cada ano, 

I I I - adistnbmção dos formulános prõprios para avahação de merecnnentosàchefia das 
umdades pohciais civis, 

I V - Oencerramento das relações atualizadas do tempo de ser^içoeos formulários de 
avaliação de merecimento dos servidores concorrentesapromoção aoPresidente da Comissão 
Especial de Promoção 

Art. 14 São requisitos gerais para promoção 

I - ser estável, 

I I - ter sido aprovado em curso regoiar correspondente reahzado pela Academia de 
Polícia Civil, 

I I I - ter interstício de 02(dois)anos de efettvo exercício na classe contados a té^ lde 
dezembro do ano antenoràasccnsão funcional, 
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IV-encon^-se em efebvo exercício em órgão mtegrame da estru^^ ^ 
da Secretana de Segurança PúbhcaeDefesaSoc^^SSPDS, da Supermtendência da Políeis 
dvd,daCorregedonaOeraí dos Órgãos deSegurança Púbheae DefesaSocialeda Pe r í c i a 
Forense ^ 

V - Os mtegrames do grupo Auvidade Polícia Judiciária, pertencemes às Carretras 
elencadas no caput do an 1̂  desta Le4 passarão a constar automaucamente na hsta de 
promoções por antiguidade após 05(cmco)anos de efetivo exercício na classe 

^^Somente será ofenado curso regularparafinsdeascensão funcional se exisurvaga 
na classe correspondente,devidamente comprovada pelo órgão de pessoalenãoexisttr nenhum 
servidoraptoaterascensão funcional 

^ ^Constdera-seeomoeletivoexerciciooafastamentodo se^idor, em função de 
doença profissional, acidente ou agressão por este não provocada, comprovada mediante o 
devido processo legal,assegurando-lheodireitoaconcorreràpromoção, desde que cumpra os 
requisitos do ̂ caput̂  deste anigo 

^^Fntende-se por molésUaprofissionalaque decorrer das condições do serviço ou de 
latos nele ocomdos, devendoolaudo médico estaheleceropenmente nexo causal 

^^Poderáserdispensadooreqmsno do mterstício de que trataomciso l l l deste anigo, 
sequemopreencherrecusarapromoção 

Art.l^Osetor de pessoal manterá ngorosamente em dia os assentamentos individuais 
dos servidores, com registro exato dos reqmsitos necessános à avahaçào da promoção por 
merecimentoeanUgmdade 

Art. t^ A Comissão Especial de Promoção do Crupo Ocupacional APJ sera 
constituída por ato do Delegado Cerai da Polícia Civd 

^ l^Acomissào de avahação de promoção será constituída,com dedicação exclusivae 
puhhcaçãono Diáno Oficial do Estadoeteráasegmnte composição, 

I Presidente^representante do Depanamento de Recursos Humanos, 

II^Memhros^OI representante de cada Smdicatomdicado, 

III^Memhro^OIrepresentante da Umdade de Pessoal. 

IV^SecretánoExecutivo^OI mtegrante da àluma classe, 

^ ^ U m a vez constituídas, as comissões se reumrão no prazo de cmco dias úteis 
contados da data do ato que as msutuí para defimção de suas atuaçõeseexecuções dos trabalhos 
que lhes são própnos 
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^ 3̂  As Comissões Especas de Promoção funeionarão eom o totahdade de set^ 
membros, eompetmdo^hes processar os atos relativosàpromoção das earreiraspoheiaiseiv^, 
referidas oo Anexoldesta Le^eneammhando as relações de m e r e e i m e m o e ^ m ^ ^ 
deeo^eotesdoproeessodeavahaçãoaseueargo, para pubheaçãonoDiánoOfieial do Estada 
atéodta 28 de fevereiro de eada aoo 

^ 4̂  A compilação dos dados e dos atos praticados pelas Comissões Especiais de 
Promoção, competirá ao seo respectivo Secretário Executivo, fooção esta qne será exercida por 
pohcial civd. preferencialmente ocupante de cargo^fúnção da mesma categoria funcional 
daquela que esteia sendo avahada 

Art. 17 Independentementedorccurso mterposto,seassim entenderem convementes, 
poderão as ConussõesEspeciaisdePromoçãoreexammaracontagemdepontos referentesa 
capacitaçãomtelectualeexpenêocia profissional alcançadas aoftnal da avaltação,beoi como 
reqmsAar,no curso dostrabalhos,areavahação do desempeohofuncionaldealgumser^idor, 
fazendo retomar o boletim de Merecimento à devida chefia, para que sê am adotadas as 
providências necessánasareuflcação das mformações questionadas 

SEÇÃOI 
Promoção Por Antiguidade 

Art. 18Apromoção por anugmdadefar-sc-ámedianteacontagem de tempo de serviço 
nadasse 

Parágrafo úmco^Ocorrendo empate, terá preferência sucessivamenteocandidato que, 
l^uver mais tempo na carreira pohcialcivd. 
Il^tiver mais tempo de serviço puhhco, 
lll^Uver mais idade 

A r t 19 Embora satisfazendo aos requisitos êxodos para ascensão funcional, não 
poderá concorreràpromoção por antigmdade,oservidorhcenciadoparaotrato demteresse 
particular ou que esteia com vmculo funcional suspenso 

SEÇÃOO 
Promoção Por Merecimento 

Ar t . ^Apromoção por merecimento far-se-á através da totahdade de pontos obtidos 
pelo servidor, condensados em formulários próprios para avahação do merecimento, nos 
padrõesesistema de pontuaçãoaserem estabelecidos em Regulamento 

Art. ^1 O merecimento será avahado, observando-se cumulaUvamente os segumtes 
requisitos 

I capacitação mtelectual, 
II experiência profissional, 
III desempenho funcional, 
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ArL 22 0 merecimento é obtido na classe e o servidor começará a adquiri-lo a contar dtj? T 1 

•\ QS I; seu ingresso na nova classe 

Art. 23 Embora satisfazendo aos requisitos gerais para ascensão funcional, não poderá 
concorrer à promoção por merecimento, o servidor 

I - em exercício em mandato eíetivo, 
II - licenciado para tratar de interesse particular ou afastado aguardando aposentadoria, 
III - à disposição de órgãos não integrantes da estrutura organizacional dos órgãos que 

integram o sistema de Segurança Pública do Estado, 
IV - que tiver sido punido disciplinarmente 
a) com a pena de repreensão nos 6 meses anteriormente ao interstício, 
b) com a pena de suspensão nos 12 meses antenormente ao interstício, 
V - que tiver cumprindo pena por crimes capitulados na Lei Substantiva Penal e na 

Legislação Especial, incompatíveis com o exercício da função policial, 
VI - ainda que cumprida a pena, não for considerado reabilitado criminalmente 

Art. 24 Ocorrendo empate terá preferência sucessivamente o candidato que, 

I - tiver obtido melhor média, no curso regular na Academia de Polícia Civil, 
II - tiver obtido melhor classificação geral em curso regular na Academia de Polícia 

Civil 

ArL 25 Recebidos os formulários de avaliação de merecimento, de acordo com o 
estabelecido nessa Lei, serão os mesmos preenchidos pela Chefia das unidades policiais civis e 
devolvidos, no prazo de até 05 (cinco) dias impreterivelmente, as Comissões Especiais de 
Promoção 

Art. 26 Para efeito de controle de cadastro dos servidores, serão apurados antiguidade e 
merecimento de todos os servidores, inclusive na hipótese referida no inciso IV do art 14 desta 
Lei 

Art. 27 Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Policia Civil a adoção das 
providências necessánas ao processamento dos atos de promoções dos servidores, após a 
publicação no Diário Oficial do Estado das listas de avaliações finais deconentes do processo 
de avaliação 

Art. 28 Os atos de promoção dos servidores serão referendados pelo titular da pasta da 
Secretaria de Segurança Publica e Defesa Social 

Art. 29 Caberá recurso ao Delegado Geral da Polícia Civil quanto a não inclusão do 
nome de servidor nas relações a serem publicadas até as datas previstas nesta Lei 

Art. 30 Será de 10 (dez) dias comdos o prazo para apresentação de recurso ao Delegado 
Geral da Polícia Civil, sobre a contagem de pontos de merecimento e antiguidade, contados do 
dia da circulação do Diário Oficial que publicar a respectiva lista 
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Parágrafo Umco Receb^oorecurso,oDdegado Gera lda^ 
05(cmco)diasú^s para profenr decisão ^ 

^ ^ 
Deereladaaaseeosão funcional indevidamente, seráoatodeclarado nuloe^ ^ ^ 

expedido outro em benefício do pohcialcivilaquem de direito cabiaaelevação ^ ^ 

Art. 32Éassegurado para todos os efenoslegatsodireito do PohcialCivdàascensão 
funcional, desde que 

I - venbaaflcarmvábdo,emfunção de doença profissional,acidente ou agressão por 
este não provocada, 

I I - venbaafalecer em consequência de agressão por este não provocada ou de acidente, 
no desempenbo de suas funções, 

I I I - ao falecer já Ibe coubesseodirenoãpromoção 

^ I^Aascensãofuncionalaque se refere este artigo sera sempre precedida de apuração 
em procedimento admimstraUvo prõprio que comprove a ocorrência de uma das situações 
indicadas, 

^ 2̂  A modabdade especial de ascensão fúnctonal será implementada 
independentemente de vaga 

Art. 33Apromoção decorrente de reeurso por preterição não pretudicaasequência do 
processo de promoção 

Art. 34 Será pumdodisciplmarmente, além da exoneração do cargo em comissãoaque 
ocupe,ose^idor que 

l-demonstrar fundada parcialidade na avabação do merecimento, 
II - retardar propositadamente o andamento das mformaçóes necessárias à 

implementação do processo de ascensão funcional 

C A P Í T U L O S 
Disposições Fmais 

Art. 35 Os atuais ocupantes dos cargos de Escrivão de PobciaCivd, Inspetor de Polícia 
Civil.PentoCnmmal AuxibareAuxibar de Perícia que tiveram mgressadocomaquabflcação 
de nível médio sõ participarão do proeesso de ascensão funcionalapartir da conclusão do curso 
de graduação de mvel supenoreimplementação dos demais requisitos previstos nesta Eei, salvo 
paraapromoção de interstícios antenoresàpubbcação desta Ee4bmnadoaté3lde dezembro 
de 2^7 

Art. 36 Para mgresso no Crupo APJ. nas Carreiras de Inspetor de Polícia Civd, Escnvão 
dePolícia CivilePerno Cnmmal AuxdiareAuxibardePerícia, será exigidaaconclusão do 
Curso de Graduação, comprovada por meio de diploma devidamente reconbecido pelo 
Mimsténo da EducaçãoeCultura-MEC,conforme previsto no Anexoldesta Eei 
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promovidos automaticamente para a 2a Classe, a partir da data de publicação desta Lei 
Art. 37 Os atuais ocupantes dos cargos de Escrivão de Polícia Civil de I a Classe s e r ã o , t s s & t / l x 

,/f ""̂  
Parágrafo Único Poderá ser editado alo administrativo para homologação da promoqfo. fl* 

automática referida no caput deste artigo, com o fim exclusivo de registro nos assentamento^ 
funcionais e independentemente de formalização por ato administrativo 

Art. 38 Os servidores integrantes do Grupo Ocupacional Atividade de Polícia Judiciária 
- APJ. das carreiras previstas no caput do art I o desta Lei, lotados em Fortaleza farão jus ao 
auxilio alimentação, não se submetendo a limite para esse benefício 

Art. 39 Para efeito de equiparação dos servidores ocupantes dos cargos de Perito 
Cnmtnal Auxiliar, Auxiliar de Perícia, Escrivão de Policia Civil e Inspetor de Policia 
Civil do Grupo Ocupacional APJ lotados na Capital, àqueles lotados na Região 
Metropolitana de Fortaleza, fica adicionada à remuneração dos servidores lotados na 
Capital, na data do enquadramento neste PCC e para fins de cálculo do complemento de 
que trata o § I o do art 5o desta Lei, o valor de 30% do seu vencimento base no mês 
anterior ao da publicação desta Lei, excluídas dessa remuneração as verbas de caráter 
estntamente pessoal 

Art. 40 Será concedido aos servidores ocupantes dos cargos de Perito Auxiliar, 
adiantamento no valor de R$ 130,00 (cento e tnnta reais) aos servidores ocupantes do 
cargo de Inspetor de Polícia Civil e Escnvão de Polícia Civil, adiantamento no valor de 
R$ 150.00 (cento e cinquenta reais) como antecipação financeira deconente do subsídio 
e que será absorvida na data da implantação da tabela de subsídio de que trata o Anexo 
V desta Lei 

A 
^ 

Parágrafo Único O adiantamento de que trata este artigo tem seus efeitos 
financeiros retroativos a 1° dejaneiro de 2008 

Art. 41 Esta Lei aplica-se. no que couber, aos aposentados e pensionistas, salvo os que 
sc aposentaram na forma dos § § 3o e 1T do Art 40 da Constituição Federal 

Art. 42 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 

Art. 43 Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o art I o e seus 
parágrafos, o art 7o com seus incisos e parágrafos, o art 12 e seus incisos da Lei 13 702, dc 1 
dezembro de 2005, o art 75 e seus incisos e o art 86, com seus incisos e parágrafos, da Lei n 0 

12 124. de 06 dejulho 1993 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESPADO DO CEARÁ, em Fortaleza de 
de 2008. 

FERREIRA GOMES 
(VERNADOR DO ESTADO 
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ANEXO I a que se refere a Lei n4 de de de2008 
- APJ 

Categona 
Funcional 

Carreira Cargo Classe Qualificação exigida para "Mgresso 

Investigação 
Policial 

Inspetor de 
Polícia Civil 

I a 

2a 

3a 

Especial 

Graduação em qualquer área. 
curso de fonuação profissional 
realizado pela Academia de 
Polícia Civil e Carteira Nacional 
de Habilitação 

Preparação 
Processual 

Escrivão de 
Polícia Civil 

I a 

2a 

3a 

Especial 

Graduação em qualquer área, 
curso de formação profissional 
realizado pela Academia de 
Polícia Civil e prática em 
operação de micro computador 

Sistema de 
Perícia Auxiliar 

Auxiliar de 
Perícia 
Cnminalísttca 

Auxiliar de 
Pencia 

I a 

2a 

3a 

4° 

Graduação em qualquer área, 
curso de formação profissional 
realizado pela Academia de 
Polícia Civil 

Pene ta 
Cnminalística e 
Identificação 
Civil e Cnmmal 
Auxiliar 

Pencia 
Criminalística 

Perito Criminal 
Auxiliar 

I a 

2a 

3a 

40 

Graduação em qualquer área. 
curso de fonuação profissional 
realizado pela Academia de 
Polícia Civil 
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ANEXO II a que se refere a Lei n0 

Quantitativo de Cargos Por Classe 
de de de 2008 

Cargo Quantitativo por classe Cargo 
ocupados Vagas total 

Perito Criminal Auxiliar l * Classe 10 
Perito Cnmmal Auxiliar 2a Classe 10 
Pento Cnmmal Auxiliar 3a Classe 10 
Perito Cnmmal Auxiliar 4a Classe 90 
Auxiliar de Perícia P Classe 175 
Auxiliar de Perícia 2a Classe 67 
Auxiliar de Perícia 3a Classe 69 
Auxiliar de Perícia 4a Classe 50 
Escnvão de Policia Civil I a Classe 219 123 342 
Escnvão de Policia Civil 2a Classe - 240 240 
Escnvão de Policia Civil 3a Classe 13 87 144 
Escnvão de Policia Classe Especial 236 64 236 
Inspetor de Polícia Civil I a Classe 664 496 900 
Inspetor de Polícia Civil 2a Classe 176 357 650 
Inspetor de Polícia Civil 3a Classe 265 268 550 
Inspetor de Polícia Classe Especial 361 173 660 



o 
GOVERNO no 

ESTADO DO CEARÁ 
ANEXO III de que trata a Lei n0 de de de 2008 
Enquadramento do Grupo Ocupacional Atividade de Polícia Judiciaria - APJ <w I J3 

# 
V 

J 
SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA A ^ í ^ 
INSPETOR DE POLICIA CIVIL DE 4' CLASSE INSPETOR DE POLÍCIA CIVIL CLASSBOíSPkeraL* 
INSPETOR DE POLICIA CIVIL DE 3a CLASSE INSPETOR DE POLÍCIA CIVIL DE 3B CLASSE 
INSPETOR DE POLICIA CIVIL DE 2° CLASSE INSPETOR DE POLICIA CIVIL DE 2a CLASSE 
INSPETOR DE POLICIA CIVIL DE I a CLASSE INSPETOR DE POLICIA CIVIL DE I a CLASSE 
ESCRIVÃO DE POLICIA CIVIL DE 4a CLASSE ESCRIVÃO DE POLICIA CIVIL CLASSE 

ESPECIAL 
ESCRIVÃO DE POLICIA CIVIL DE 3a CLASSE ESCRIVÃO DE POLICIA CIVIL DE 3a CLASSE 
ESCRIVÃO DE POLICIA CIVIL DE 2a CLASSE ESCRIVÃO DE POLICIA CIVIL DE 2° CLASSE 
ESCRIVÃO DE POLICIA CIVIL DE I a CLASSE ESCRIVÃO DE POLICIA CIVIL DE I a CLASSE 
AUXILIAR DE PERÍCIA DE 4a CLASSE AUXILIAR DE PERÍCIA DE CLASSE ESPECIAL 
AUXILIAR DE PERÍCIA DE 3a CLASSE AUXILIAR DE PERÍCIA DE 3a CLASSE 
AUXILIAR DE PERÍCIA DE 2a CLASSE AUXILIAR DE PERÍCIA DE 2° CLASSE 
AUXILIAR DE PERÍCIA DE l 1 CLASSE AUXILIAR DE PERÍCIA DE I a CLASSE 
PERITO CRIMINAL AUXILIAR 1'CLASSE PERITO CRIMINAL AUXILIAR P CLASSE 

PERITO CRIMINAL AUXILIAR 2S CLASSE 
PERITO CRIMINAL AUXILIAR 3'CLASSE 
PERITO CRIMINAL AUXILIAR 4a CLASSE 

PERITO CRIMINAL AUXILIAR 2' CLASSE 
PERITO CRIMINAL AUXILIAR P CLASSE 
PERITO CRIMINAL AUXILIAR 2S CLASSE 
PERITO CRIMINAL AUXILIAR 3'CLASSE 
PERITO CRIMINAL AUXILIAR 4a CLASSE 

PERITO CRIMINAL AUXILIAR 3" CLASSE 

PERITO CRIMINAL AUXILIAR P CLASSE 
PERITO CRIMINAL AUXILIAR 2S CLASSE 
PERITO CRIMINAL AUXILIAR 3'CLASSE 
PERITO CRIMINAL AUXILIAR 4a CLASSE PERITO CRIMINAL AUXILIAR 4a CLASSE 

PERITO CRIMINAL AUXILIAR P CLASSE 
PERITO CRIMINAL AUXILIAR 2S CLASSE 
PERITO CRIMINAL AUXILIAR 3'CLASSE 
PERITO CRIMINAL AUXILIAR 4a CLASSE 

/ 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

ANEXO IV, de que trata a Lei n0 de de de 2008 

LINHA DE PROMOÇÃO DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADE DE POLICIA 
JUDCIÁRIA - APJ \ 

provimento do 
cargo 

Classe Promoção classe Requisitos para promoção 

Inspetor de 
Polícia Civil de 
P Classe 

Inspetor de 
Polícia Civil 
de 2" Classe 

Inspetor de 
Polícia Civil 
de 3a Classe 

Inspetor de 
Polícia Civil 
Especial 

Curso de Aperfeiçoamento em 
níveis corespondentes a cada 
classe realizado pela Academia 
de Polícia Civil 

Escnvão de 
Policia Civil de 
P Classe 

Escnvão de 
Policia Civil 
de 2a Classe 

Escnvão de 
Policia Civil 
de 3a Classe 

Escnvão de 
Policia Civil 
Especial 

Curso de Aperfeiçoamento em 
níveis correspondentes a cada 
classe realizado pela Academia 
de Polícia Civil 

Auxiliar de 
Pencia P Classe 

Auxiliar de 
Pencia 2a 

Classe 

Auxiliar de 
Pencia 3a 

Classe 

Auxiliar de 
Pencia 4a 

Classe 

Curso de Aperfeiçoamento em 
níveis conespondentes a cada 
classe realizado pela Academia 
de Polícia Civil 

Pento Cnminal 
Auxiliar P 
Classe 

Pento 
Cnminal 
Auxiliar 2a 

Classe 

Pento 
Cnmmal 
Auxiliar 3a 

Classe 

Pento 
Criminal 
Auxiliar 4a 

Classe 

Curso de Aperfeiçoamento em 
níveis conespondentes a cada 
classe realizado pela Academia 
de Polícia Civil 



o GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

ANEXO V de que trata a Lei n0 de de de 2008 

Tabela de Subsídio do Grupo Ocupacional Atividade de Polícia Judiciária - APJ « L - a i J 
CARGO VALOR D(% 

SUBSIDIO 
PERITO CRIMINAL AUXILIAR 1° CLASSE 1 518,00 
PERITO CRIMINAL AUXILIAR 2a CLASSE 1 669,80 
PERITO CRIMINAL AUXILIAR 3a CLASSE 1 836,78 
PERITO CRIMINAL AUXILIAR 4a CLASSE 2 020,46 
AUXILIAR DE PERÍCIA P CLASSE 1 518,00 
AUXILIAR DE PERÍCIA 2a CLASSE 1 669,80 
AUXILIAR DE PERÍCIA 3a CLASSE I 836,78 
AUXILIAR DE PERÍCIA 4a CLASSE 2 020,46 
ESCRIVÃO DE POLICIA I a CLASSE 1 700,00 
ESCRIVÃO DE POLÍCIA 2a CLASSE 1.870,00 
ESCRIVÃO DE POLICIA 3a CLASSE 2 057,00 
ESCRIVÃO DE POLICIA CLASSE ESPECIAL 2 262,70 
INSPETOR DE POLICIA CIVIL I a CLASSE 1 700,00 
INSPETOR DE POLICIA CIVIL 2a CLASSE 1 870,00 
INSPETOR DE POLICIA CIVIL 3a CLASSE 2 057,00 
INSPETOR DE POLÍCIA CIVIL CLASSE ESPECIAL 2 262,70 
OPERADOR DE TELECOMUNICAÇÕES POLICIAIS 1 771,52 
TÉCNICO DE TELECOMUNICAÇÕES POLICIAIS 1 980,77 
PERITO CRIMINALISTA I a CLASSE 3 009,42 
PERITO CRIMINALISTA 2a CLASSE 3 746,78 
PERITO CRIMINALISTA 3a CLASSE 4 836,43 
PERITO CRIMINALISTA CLASSE ESPECIAL 5 381,57 
PERITO LEGISTA I a CLASSE 3 009,42 
PERITO LEGISTA 2a CLASSE 3 746,78 
PERITO LEGISTA 3a CLASSE 4 836,43 
PERITO LEGISTA CLASSE ESPECIAL 5 381,57 
PROFESSOR DA ACADEMIA DE POLICIA CIVIL I a CLASSE 2 022,43 
PROFESSOR DA ACADEMIA DE POLICIA CIVIL 2a CLASSE 2 146,50 
PROFESSOR DA ACADEMIA DE POLICIA CIVIL 3a CLASSE 2 250,36 

i 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REQUERIMENTO 1442 /2008 

fâPX^ PROTOCOLO DE ENTRADA DO 
ASSHMUlA EXPEDIENTE LEGISLATIVO 
LÉGÚLAnW 

Em /^~/ ^ Rec Por ^ 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO C E A R ^ 

APROVADO EM DISCUSSi 
Em/5 de M Requer, de acordo com os Arts.279 e 280 do 

Regimento Interno, urgôncia na Mensagem 

6973/08 que "Reestrutura as Carreiras de Escri 

vão de Polícia Civil, Inspetor de Policia Civil, 

Perito Criminal Auxiliar e Auxiliar de Perícia". 

Os deputados abaixo-assinados, no uso de suas atribuições legais e na forma regimental em 

especial os Arts 279 e 280 do Regimento Interno, vêm requerer a V Exa que, após consulta ao 

plenário, determine urgênaa na Mensagem 6973/08 que "Reestrutura as Carreiras de Escnvão de 

Policia Civil, Inspetor de Policia Civil, Pento Cnminal Auxiliar e Auxiliar de Perícia" 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará em de abnl de 2008 

DEP NELSON MAf^P 

LÍDER DO GOVERNO 

DEP ROBERTO GLAUDIO 

LÍDER DO PHS 

VICE-LÍDER DO GOVERNO 

^ ^ ^ ^ ^ 

/pe=&A 

MMp 
DE P JOAO JAIME 

DER DCi PSDB 

- l/^« Li'*»<l í̂ sc 
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"Xt fc^n UTT noa IM m^i, un jm 
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DESINCHO 
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Indu.i- ri' ' ' ''cm do Dia em / / 
Hnca-ni' •. u j Gabinete do Presidência 
Encxi.r h.c -.ij à Comissão 
Encairinnc bc ao Autor da Proposição 

Em j j j h / J j f PrcsKleme / Secrelário 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MATÉRIA: / ^ E A / ^ f l ^ B M ^ N0. ̂  913 /2008 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em ± 5 I O V /2008 

Députado Dr. Sarto 
Pmidente da CCJR. 
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ASSEMBLEIA ^ 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadanta em Destaque 

^ 

Parecer n 0 LOO 183/08 

Mensagem n 0 6.973/08 

O Exmo. Sr Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6.973, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de 

Lei, que "Dispõe sobre a fixação do subsidio e reorganiza o piano de 

cargos e carreiras do grupo operacional atividades de polícia judiciária 

- APJ, e adota outras providências para as carreiras de investigação 

policial, preparação processual, perícia criminalística auxiliar." 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a 

presente proposta, assevera que: 

"Dentro de uma politica financeira responsável, observando as 
limitações contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, sem, contudo, 
desconhecer a importância de proporcionar a melhoria das condições 
oferecidas aos servidores públicos estaduais, compreendidos na presente 
proposta, estabelece-se a remuneração em forma de subsídio, de 
conformidade com o estatuído no art 144 § 9o da CF/88 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa 
haverão de conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa 
Excelência emprestar sua valiosa colaboração no encaminhamento, de 
modo a colocá-la em tramitação em regime de urgência, tendo em vista a 
importância da matéria e a data da revisão geral " 

A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação e 

atribuições das Secretarias e órgãos públicos da Administração Estadual, 

W DCStMAKWMn UOHCIM. HOT OdMOTOMflU 

tOnMj unzsoo FAI i i » iru 

C t * * • * • • r o m u L E J * c t * n * 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

criação e extinção de cargos, bem como servidores públicos e pessoal da 

administração direta, autárquica e fundacional, efetivamente, é de 

competência privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da 

organização administrativa do ente federado consoante comando 

insculpido no art. 60, §2°, "a", "b'\ "c" e "d", da Constituição Estadual, 

que reproduz o art. 61, § I o , I I , "a" e "b", da Carta Política Federal 

Neste sentido ressalte-se o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal segundo o qual 

"Lei estadual que dispõe sobre a situação funcional de servidores 
públicos; iniciativa do Chefe do Poder Executivo (art. 61, § I o , I I , a 
e c, CR/88). Princípio da simetria." (ADI 2 029, Rei Mm Ricardo 
Lewandowski, julgamento em 4-6-07, DJ de 24-8-07) (grifos nossos) 

Cumpre ainda salientar que a propositura em foco 

está de acordo com o novo modelo de gestão do Poder Executivo, 

disposto pela lei n 0 13.875/2007, assim como guarda relação com o 

princípio da eficiência administrativa, preconizado no art 37 da 

Constituição de 1988. 

Por demais, está ainda o presente Projeto de Lei 

em consonância com o disposto na Lei Maior do Estado que preconiza, 

em seu art 88, I I I , que é competência privativa do Governador do Estado 

iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta 

Constituição 

•sN 
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Desse modo, a Mensagem sub examinen se 

afigura inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, 

quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

cm 15 de abril de 2008 

Jos&raite Jutarrano 

PROCURADOR 

t vumMOMxmtÊomm^ jaar o c M a r o M u 
fo*» (euui n n r u tttu*» u m r u 
C i a t * i r » • • • f o u M i C í * c i * n * 
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MATÉRIA: V ^ K V ^ U A N. 0 /2008 

DESIGNO RELATOR S R ^ ^ J T ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ V ^ K ^ v s 

Comissão de Justiça, em A3 de Mô M 
7 

/ de 2008 

c paifol&Lf 
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POSIÇÃO DA COMISSÃO: À>\Pknvn%(jg 

í 
Comissão de Justiça, em J V de &JJAA'$ de 2008 
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COMISSÃO DE TRABALHO ,ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PUBUCO 

Covv^-v>cSlo^ Oxyvv^ _̂ cor-r Djs 

PARECER 

MATÉRIA:_Yíl P / ^ r ^ f V Q . 

t 
nrvg 6 S 4 3 ) / 0 % 

AUTORIA : V a á ^ W . ^ f T , 

RELATOR(A): j[/fâw AÀjftâtA 

PARECER: \&\/âLjL\/d^<tou* fr&AAj^Aea& LU? Ú^//? d? ÉÃUIAZ> 

^Jjix^fc? CLM.WyÁ^ yaJJ&- ^JIAJ^Õ CASy^Wy^j^ 

Fortaleza, de de 2008. 

REU\JQR(A) 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: K v ^ ^ o > ^ T x r 

Fortaleza, - ^ 'V de - K ^ S ^ x L de 2008. 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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PEEÍÍDEKCHDAíSaZMLEiALS 
REG rr % % 0 ^ 

GOVERNODO 
ESTADO DO CEARÁ 
SiTrrlorm Jp PltHriamrmto r Uttlúo 

Bn d£ de A & ^ j j de 3v 

i^a^_^£_55 
J i i v l r ^ d u P t t r í - o u 

OFÍCIO GS N 0 f0^/2008 Fortaleza, 15 de abril de 2008 

Senhor Presidente, 

KL 
^ U T W o y ob iQs^\1 h i j f ^ ^ ^ f 0 ^ , 

GLcLc&e CLOA ^U^^J^^^V^ 
^^ÂÀ^^JU 

JGIÚ/ 

' ^ t r -
/ 

Ao cumprimentá-lo, apraz-nos encammhar-lhe tabelas relattvas ao 

impacto financeiro da aprovação do PCC, do Grupo Atividades de VoffcíaJudiciána 

(APJ), entregues ontem, pessoalmente, ao Deputado Nelson Martins 

Colocando-nos â disposição para outros esclarecimentos, subscrevemo-

nos 

atenciosamente 

Silvana Parente 
Secretária 

À Sua Excelência o Senhor 
Deputado Domingos Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa 
NESTA 

W B i ^ ^ g ] 
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^ k ) ' ^ 
TABELA DE SUBSÍDIOS PARA O GRUPO OCUPACIONAL APJ 

DESCRIÇÃO DO CARGO VALOR SUBSÍDIO 

AUX PERIC 1 CLA 1 518,00 

AUX PERIC 2 CLA 1 669,80 

AUX PERIC 3 CLA 1 836,78 

AUX PERIC 4 CLA 2 020,46 

ESCRI POL 1 CLA 1 700,00 

ESCRI POL 2CLA 1 870,00 

ESCRI POL 3 CLA 2 057,00 

ESCRI POL 4 CLA 2 262,70 

INSPE POL 1 CLA 1 700,00 

INSPE POL 2 CLA 1 870,00 

INSPE POL 3 CLA 2 057,00 

INSPE POL 4 CLA 2 262,70 

OPERAD TEL POL 1 771,52 

PER CRIMI 1 CLA 3 009,42 

PER CRIMI 2 CLA 3 746,78 

PER CRIMI 3 CLA 4 836,43 

PER CRIMI ESPEC 5 381,57 

PERIT LEG 1 CLA 3 009,42 

PERIT LEG 2 CLA 3 746,78 

PERIT LEG 3 CLA 4 836,43 

PERIT LEG ESPEC 5 381,57 

PROF AC PC 1 CLA 2 022,43 

PROF AC PC 2CLA 2 146,50 

PROF AC PC 3CLA 2 250,36 

TEC TELECOM POL 1 980,77 
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GOVERNO DO 
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Secretaria do Planejamento e Gestão 

IMPACTO FINANCEIRO ESTIMADO 

D E S C R I Ç Ã O D O 

C A R G O 

S E R V I D O R E S 

G R U P O A P J 
TABELAS FOLHAS TOTAIS OE REMUNERAÇÃO 

D E S C R I Ç Ã O D O 

C A R G O Q t d e 

A t i v o s e 

A p o * 

Comp % 
Alua i L a l * 

13900 • 13835 

(1) 

Simulação Valor 
dos Subs id ios 

Var % Atual 
i S imulação 

Atual 

S i m u • • ç l o Valor 
Final da Nova 

Folha (2) 

Var % 
Atua l x 

S imu lação 

AGENTE ADM POL 1 0 0 4 - 612 00 - 611 12 657 58 a% 
15 1 % AUX PERIC 1 CLA 53 1 91 1 270 21 1 518,00 19 5% 72 787 11 83 754 31 

a% 
15 1 % 

AUX PERIC 2 CLA 8 0 2 9 1 334 38 1 669,80 25 1 % 11 903 76 13 358 40 12 2% 

AUX PERIC 3 CLA 8 0,29 1 781,54 1 836 78 4 3 % 15 075,81 17 123.17 13 6% 

AUX PERIC 4 CLA 83 3 0 0 1 980,78 2 020,48 2 0 % 178 648,92 198 478,97 12 4 % 

ESCRI POL 1 CLA 201 7 2 6 1 689 91 1 700.00 o e% 362 791 82 416 790 63 14 88% 

ESCRI POL 2CLA 1 752 05 1 870 00 6 7% 0 0 % 

ESCRI POL 3 CLA 15 0 5 4 1 815 10 2 057 00 13 3% 28 784 86 32 951 70 14 5% 

ESCRI POL 4 CLA 280J 10 11 1 980 77 2 262 70 14 2% 622 047 77 701 830 56 12 8% 

29 4 % INSPE POL 1 CLA 710 25 63 1 282 40 1 700 00 32 6% 963 032 02 1 246 000 14 

12 8% 

29 4 % 

INSPE POL 2 CLA 285 9 57 1 337 82 1 870 00 39 8% 372 356 73 506 483 25 36.0%' 

INSPE POL 3 CLA 328 11 84 1 761 55 2 057 00 16 8% 622 156 29 709 331 95 14,0% 

INSPE POL 4 CLA 569 20 54 1 980 77 2 262 70 14 2% 1 272 049 01 1 44 1 457 12 13 3% 

OPERAD TEL POL 20 0 72 1 771 52 1 771 52 0 0 % 35 957 92 36 641 86 1 9% 

PER CRIM11 CLA 32 1 16 3 009 42 3 009 42 0 0 % 109 472 18 110 352 19 0 8%' 

PER CRIMI 2 CLA 15 0 5 4 3 748 78 3 748 78 0 0 % 63 049 11 63 489 11 0 7 % 

PER CRIMI 3 CLA 2 0 07 4 836 43 4 836 43 0 0 % 11 707 05 11 707.05 0 0 % 

PER CRIMI ESPEC 4 0 14 5 381 57 5 381 57 0 0 % 25 052,68 25 065 82 0 1 % 

PERIT LEG 1 CLA 52 1 88 3 009 42 3 009 42 0 0% 188 138 42 169 806 05 1 0% 

PERIT LEG 2 CLA 15 0 5 4 3 746 78 3 748 78 0 0 % 61 562 89 62 002 89 0 7% 

PERIT LEG 3 CLA 30 1 08 4 836 43 4 838 43 0 0 % 155 560 58 156 220 58 0 4 % 

PERIT LEG ESPEC 37 1 34 5 381 57 5 381 57 0 0 % 222 959 47 224 119 25 0 5% 

PROF AC PC 1CLA 29 1 05 2 022 43 2 022 43 0 0 % 60 822 25 60 822 25 OOS 

PROF AC PC 2CLA 8 0 2 9 2 146,50 - 2 146 50 0,0% 25 064.76 - • - 25 054,76 - 0.0%. 

PROF AC PC 3CLA - . 2 250.36 2 250 36 0 0 % - - 0 0 % 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇAO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.973/2008 

Dispfie sohre a f ixa vão du subsídio e reo r^an i /a o Plano dc 
Cargos e Car re i ras do C r u p o Ocupacional At iv idades dc 
Polícia Jud ic iár ia - A P J , e adota outras providências para 
as Car re i ras . Investigação Pol ic ia l , Preparação 
Processual, Perícia Cr imina l ís t ica Aux i l i a r . 

A A S S E M B L E I A L E G I S L A T I V A DO E S T A D O D O C E A R A 

D E C R E T A : 

C A P Í T U L O I 
Das Disposições Prel iminares 

A r t . I o O Plano de Cargos c Carreiras do Grupo Ocupacional Atividades de Polícia 
Judiciaria - APJ, para as Carreiras de Escrivão de Policia C iv i l , Inspetor de Policia C iv i l , Pento 
Cnmmal Auxi l iar e Auxi l iar de Perícia. mMiiuido pela Lci n 0 12 387, de 9 de dezembro de 1994 c 
reorganizado pela Lei n 0 13 034. de 30 de junho dc 2000 c pela Lei n 0 14 055, de 7 de janeiro de 
2008 fica alterado e reestruturado na fornia estabelecida nos anexos I, I I , I I I . IV c V desta Lei 

§ I o O Grupo Ocupacional Atividades de Policia Judiciaria - APJ. organizado em 
categorias funcionais, carreiras, cargos e Iunções, classe, qualificações exigidas para ingresso e 
quantificação das vagas na lorma dos anexos I e I I . partes integrantes desta Lei 

§ 2 o A hierarquização dos cargos e funções, reorganização c linha de promoções ficam 
definidas conforme o quê dispõem os anexos I I I e IV , partes integrantes desia Lei 

§ 3 o Fica estabelecido o percentual de 10% (dez por cento) dc acréscimo entre as classes 
dos cargos, conforme estabelecido no anexo V, parte integrante desta Lei , para as carreiras previstas no 
caput do art I o desta Lei 

A r t . 2 o Ficam extintas as Gratificações dc Atividade Judiciária - GAJ . e Gratificação de 
Atividade dc Policia Judiciária - GAPJ. previstas no art 9° incisos I e II da Lci n 0 13 034. de 30 dc 
junho dc 2000, para as carreiras constantes do anexo V desta Lei 

A r t . 3 o Fica instituída a remuneração por subsidio para o Grupo Ocupacional Atividade dc 

Polícia Judiciaria - APJ, na forma do art 144. § 9 o da Constituição Federal, cm conformidade com o 

anexo V desta Lei 

Parágrafo único. A tabela de subsidio para as Carreiras mtegrantes do Grupo Ocupacional 

Atividade de Policia Judiciaria e a constante do anexo V desta Lei 

A r t . 4 o As disposições desta Lei não se aplicam e nem sc referem ao cargo de Delegado de 
Policia Civ i l e aos Cargos de Operador de felccomumcaçõcs Policiais, Técnico de Telecomunicações 
Policiais. Pento Criminal ista, Perito I egista c Professor da '\cademia de Polícia C i v i l , salvo no que se 
rclere ao disposto no paragrafo unico do art 3" e anexo V desta Lei 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ Ar i . 5° O servidor enquadrado nas disposições deita Lei. além do subsidio poderá 
A C,dad8g#^ePe#%Mernemo e vantagem pessoal 

§ 1° Entende-se por complemento a pane peicihida pelo servidor que ultrapassa os valores 
da tabela estabelecida no anexo V desta Lci percebida no mes anterior ao da publicação da presente 
norma, excluída a vantagem pessoal decorrente do exercício dc cargo em comissão 

§ 2o llntende-sc por vantagem pessoal o valor já incorporado a remuneração do policial 
decorrente do exercício de cargos em comissão e será paga dc lomia destacada c individualizada 

Art. 6 o A indenização dc moradia prevista no art 86 na Lei n 0 1? 124 de 6 de julho dc 
1993, é devida mensalmente ao policial civil un ativ'dade nas Delegacias sediadas fora da Kegião 
Metropolitana dc fortaleza 

Parágrafo único. A indenização de moiadia. de que trata es'e artigo tem \alor fixo de KS 
220,00 (duzentos e vinte içais) e sera submef^o à revisão geia! dos Scrvidoies Públicos Estaduais, na 
mesma data c índice 

Art. 7o Ficam rcdislnbirdos os 2 760 (dois mil setecentos e sessenta) caigos de Inspetor dc 
Policia Civil, os 301 (trezentos e um) cargos de Auxiliar ac Perícia, 120 (cento e vime) cargos de 
Perito Cnminal Auxiliar c os 962 (novecentos c ses íe nta e dois) cargos dc Escrivão dc Policia Civil, 
nas classes que compõem as lespeclivas carreins confonne demonstrativo constante no anexo II desta 
Lei 

CAPÍTULO I I 

Ua Ascensão Funcional 

Art 8o Ascensão luncior.al e a elevação do servidor de uma classe para outra, do mesmo 
cargo ou carreira funcional, dc ni\ei de vencimento irais elevado, de maioies responsabilidades c 
atribuições mais complexas 

Ar l . 9o A ascensão funcional do Polu ial Civi! dai-se-a nas carre.ras atraves da promoção, 
que c a elevação do Policial Civil à :lassc imediatamente superior aquela cm que sc encontra dentro da 
mesma série de classes, da carreira a que pertencer ob'xiecendo aos critérios de merecimento e 
antiguidade 

§1° O número de servido:e\ a serem promovidos correspondera a 60% (sessenta poi ccnlo) 
do total das vagjs existentes em cada classe dc seu respectivo cargo, arredondando-se para mais a 
fração porventura ocorrente, prevalecendo o cnteno de promoção definido para o período 

§2° Identificadas c quantificadas as vagas por classe, correspondente aos 60% (sessenta 
por cento) estabelecidos no S 1°, serão distribuídas na proporção de 50% (cinquenta por cento), paia 
piomoçào por merecimento e 50% (cinquenta por cento) por antiguidade 

§3° Na hipótese do £ 2 o ocorrendo fração, sera arredondado para mais as \agas pelo 
cnténo dc merecimento c para menos as vagas pelo critério dc antiguidade 

Art 10 As avaliações prevista-- nesta Lei orm rcràc anualmente, sendo o interstício para 
promoção contado de I o dejaneiro a 31 de dezembro do ano antenor a promoção 

Art. 11. A ascensão funcional do policial civil vigorará a partir do dia 21 de abril dc cada 
ano. assegurados os direitos c vantagens dela decorrentes a partu dessa data 

Art. 12. Verificada a vacância em um cargo/funçâo das caneuas que integram as 
categorias tuncionais da Policia Ovil, por con"! da a^ecn-ao tuncional havida em 21 de abril, sera 
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//£1& 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

ClEARÁiulomaiicamenie, uma vaga no cargo/função imediatamente infenor, em decorrência do 
A C idad^gç^Ras tRQjgaqucU, observadas as regras estabelecidas nesta 1 ci 

A r i . 13. Havendo vaga, o órgáo de recursos humanos providenciara 
I - publicação, alé 31 de dezembro, das vagas existentes para ascensão funcional que 

ocorrerá em 21 de abnl de cada ano, 
I I - a publicação dos atos dc designação das Comissões Especiais de Promoção ate o 5" dia 

úti l do mês dejaneiro dc cada ano, 
I I I - a distnbuição dos formulários próprios para avaliação de merecimentos à chefia das 

unidades policiais civis, 
IV - o encerramento das relações atualizadas do tempo de serviço c os formulários de 

avaliação de merecimento dos servidores concorrentes a piomoçào ao Presidente da Comissão 
Especial de Promoção 

A r t . 14. São requisitos gerais para promoção 
I - ser estável, 
I I - ler sido aprovado em cuiso regular correspondente realizado pela Academia de Policia 

C m i , 
I I I - ler mteistício de 2 (dois) anos de eíetivo exercício na classe, contados até 31 de 

dezembro do ano anterior a ascensão funcional, 
IV - encontrar-se em efetivo exercício em órgão mtegrante da estrutura organizacional da 

Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social - SSPDS, da Superintendência da Policia C iv i l , da 
Corregedona Geral dos Órgãos de Segurança Publica e Defesa Social e da Perícia Forense, 

V - Os integrantes do Grupo Ocupacional Atividade dc Policia Judiciaria penencentes às 
Carreiras elencadas no caput do art I o desta Lei. passarão a constar automaticamente na lista de 
promoções por antiguidade apos 5 (cinco) anos de efetivo exercício na classe 

§ I o Somenle será ofertado curso regular para fins de ascensão funcional se existir vaga na 
classe correspondente, devidamente comprovada pelo órgão dc pessoal c não existir nenhum servidor 
apto a ler ascensão funcional 

§ 2 o Considera-se como efetivo exercício o afastamento do servidor, cm função de doença 
profissional, acidente ou agressão por este não provocada, comprovada mediante o devido processo 
legal, assegurando-lhe o direito a concorrer a promoção, de-.de que cumpra os requisitos do caput deste 
artigo 

§ 3 o Fntcndc-sc por moléstia profissional a que decorrer das condições do serviço ou de 
fatos nele ocomdos, devendo o laudo médico estabelecei o pertinente nexo causal 

§ 4 o Podera ser dispensado o requisito do interstício de que trata o inciso III deste artigo, se 
quem o preencher recusar a promoçáo 

A r t . IS. O setor de pessoal manterá ngoiosamcnte cm dia os assentamentos individuais 
dos servidores, com registro exato dos requisitos necessários a avaliação da promoção por 
merecimento e antiguidade 

A r t . 16. A Comissão Especial de Promoção do Grupo Ocupacional - APJ, sera constituída 
por alo do Delegado Geral da Polícia C iv i l 

§ I o A comissão de avaliação de promoção sera constituída, com dedicação exclusiva e 
publicação no Diáno Of ic ia l do Estado c lerá a seguinte composição 

I - Presidente - representante do Departamento de Recursos Humanos, 
I I - Membros - 1 (um) representante de cada Sindicato indicado. 
I I I - Membro - 1 (um) repiesentante da Unidade de Pessoal. 
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ASSEMBLÉIA \& 
LEGISLATIVA 

C E A R Á IV - Secretario Executivo - 1 (um) integrante da ultima classe, 
A Cidadania em Destgqyc ; ima vez constituídas, as comissões se reunirão no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

contados da data do ato que as institui para definição de suas atuações e execuções dos trabalhos que 
lhes são própnos 

§ 3 o As Comissões Especiais de Promoção funcionarão com a totalidade dc seus membros. 
competindo-Jhcs processar os aios relativos à promoção das carreiras policiais civis, referidas no anexo 
V desta Lei, encaminhando as relações dc merecimento c antiguidade decorrentes do processo dc 
avaliação a seu cargo, para publicação no Diáno Ofic ial do Eslado até o dia 28 de fevereiro de cada 
ano 

§ 4 o A compilação dos dados c dos atos praticados pelas Comissões Especiais de Promoção 
competirá ao seu respectivo Secretáno Executivo, função esta que sera exercida por policial c iv i l , 
preferencialmente ocupante de cargo/função da mesma categoria funcional daquela que esteja sendo 
avaliada 

A r t . 17. Independentemente do recurso interposto, sc assim entenderem convenientes 
poderão as Comissões Especiais de Promoção reexaminar a contagem dc pontos referentes a 
capacitação intelectual e experiência profissional alcançadas ao final da avaliação, bem como 
requisitar, no curso dos trabalhos, a reavaliação do desempenho funcional de algum servidor, fazendo 
retomar o Bolet im de Merecimento a devida chefia para que sejam adotadas as piovidências 
necessárias à retificação das informações questionadas 

SEÇÃO I 

Promoção Por Ant igu idade 

classe 
A r t 18. A promoção por anliguidade lar-sc-á mediante a contagem de tempo de serviço na 

Parágrafo único. Ocorrendo empate, terá preferencia sucessivamente o candidato que 
I - tiver mais tempo na carreira policial c iv i l . 
I I - tiver mais tempo de serviço publico, 
I I I - tiver mais idade 
A r l . 19. Embora satisfazendo aos requisitos exigidos para ascensão funcional, não podera 

concorrer à promoção por antiguidade o servidor licenciado para o trato dc interesse particular ou que 
esteja com vinculo funcional suspenso 

SEÇÃO 11 
Promoção Por Merec imento 

A r t 20. A promoção por meiecimento far-se-a através da totalidade de pontos obtidos pelo 
servidor, condensados em formulários própnos para avaliação do merecimento, nos padrões e sistema 
de pontuação a serem estabelecidos em Regulamento 

A r t . 21 . O merecimento sera avaliado, observando-se cumulativamente os seguintes 

requisitos 
I - capacitação intelectual, 
I I - expenência profissional, 
I I I - desempenho funcional 

A r t . 22. O merecimento e obtido na classe c o servidor começará a adquiri- lo a contar do 

seu ingresso na nova classe 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA \ , 

C E A R Á A r l . 23. Embora satisfazendo aos requisitos gerais para ascensão Tbniian&tCnà o poderá 
A C i d a d q f f l f a f l n ^ f t f f l f f l o ^ o p o r merecimento, o servidor 

I - em exercício de mandato elctivo. 
I I - licenciado para tratar de interesse particular ou afastado aguardando aposentadoria. 
I I I - à disposição dc órgãos nào integrantes da estrutura organizacional dos órgãos que 

integram o sistema de Segurança Publica do Estado, 
I V - que tiver sido punido disciplinarmente 
a) com a pena dc repreensão nos 6 (seis) meses anteriormente ao interstício, 
b) com a pena de suspensão nos 12 (doze) meses anteriormente ao interstício, 
V - que tiver cumpnndo pena por crimes capitulados na Lci Substantiva Penal e na 

Legislação Especial, incompatíveis com o exercício da funçào pol ic ia l , 
V I - ainda que cumprida a pena, não for considerado reabilitado criminalmente 

A r t . 24. Ocorrendo empate, terá preferência sucessivamente o candidato que 
I - tiver obtido melhor média no curso regular na Academia dc Policia C iv i l , 
I I - tiver obtido melhor classificação geral em curso regular na Academia de Policia C iv i l 
A r t . 25. Recebidos os formulários de avaliação dc merecimento, de acordo com o 

estabelecido nesta Lei , serão os mesmos preenchidos pela Chefia das unidades policiais civis c 
devolvidos, no prazo de até 5 (cinco) dias impreterivelmente, as Comissões Especiais de Promoção 

A r t . 26. Para efeito de controle dc cadastro dos servidores, serão apurados antiguidade c 
merecimento de todos os servidores, inclusive na hipótese referida no inciso IV do art 14 desta Lci 

A r t . 27. Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Policia C iv i l a adoção das 
providências necessárias ao processamento dos atos de promoções dos servidores apos a publicação 
no Diáno Ofic ial do Eslado das listas de avaliações finais decorrentes do processo dc avaliação 

A r t 28. Os atos dc promoção dos servidores seião referendados pelo titular da pasta da 
Secretaria de Segurança Pública c Defesa Social 

A r t . 29. Caberá recurso ao Delegado Geral da Policia C iv i l quanto a nào inclusão do nome 
dc servidor nas relações a serem publicadas até as datas previstas nesta Lei 

A r t . 30. Será de 10 (dez) dias comdos o prazo para apresentação de recurso ao Delegado 
Geral da Policia C iv i l sobre a contagem de pontos de merecimento e antiguidade, contados do dia da 
circulação do Diáno Of ic ia l que publicar a respectiva lista 

Parágrafo único Recebido o recurso, o Delegado Geral da Polícia C iv i l tcra o prazo de 5 
(cinco) dias úleis para profenr decisão 

A r t . 31 . Decretada a ascensão funcional indevidamente, sera o ato declarado nulo e 
expedido outro em benefício do policial c iv i l a quem de direito cabia a elevação 

A r t . 32. É assegurado para todos os efeitos legais o direito do Policial C iv i l a ascensão 
funcional, desde que 

I - venha a ficar invalido, em função de doença profissional, acidente ou agressão por este 
não provocada, 

I I - venha a falecer em consequência de agressão por este não provocada ou dc acidente 

no desempenho de suas funções, 

I I I - ao falecer ja lhe coubesse o direilo a promoção 
§ I o A ascensão funcional a que se refere este artigo sera sempre precedida de apuração em 

procedimento administrativo propno que comprove a ocorrência de uma das situações indicadas. 
§ 2 o A modalidade especial dc ascensão luncional sera implementada independentemente 

de vaga 
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ASSEMBLÉIA 
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C E A R Á A r t . 33 A promoção deconente dc recurso por preterição não prejudica a sequencia do 
A C d a d ^ ^ f ^ ^ H R i n ç A n 

A r t . 34. Sera punido disciplinarmente além da exoneração do cargo cm comissão a quu 
ocupe, o servidor que 

I - demonstrar fundada parcialidade na avaliação do merecimento, 
I I - retardar propositadamente o andamento das inlormaçòcs necessárias a implementação 

do processo dc ascensão funcional 

C A P Í T U L O I I I 

Disposições hmais 

A r ! . 35. Os aluais ocupaircs dos cargos de 1 nvão dc Pohcia C iv i l Inspetor ue Policia 
C iv i l . Pento Cr iminal Aux i l ia r e Auxil iar de Pencia, que (iveiam ingressado com a qualificação dc 
nível medio so participarão do processo de ascensão iuncional a partir da conclusão do curso de 
graduação dc mvel supenoi e implementação dos demais icquisitos previstos nesta Lei , salvo para a 
promoção de interstícios anteriores a pulilicação desta I ci l imitado até 31 dc dezembro dc 2007 

A r t . 36. Para ingresso no Grupo APJ, nas C.incnas dc Inspetor dc Policia C iv i l , Escnvão 
de Policia C iv i l c Pento Cr iminal Auxi l iar e Auxi l iar de Per.cia, será exigida a conclusão do Curso de 
Graduação, comprovada por meio dc diploma devidamente reconhecido pelo Mimsténo da Educação c 
Cultura - MEC. coníorme previsto no anexo 1 desta Lei 

A r t . 37. Os atuais ocupantes dos cargos de I senvão oe Polu ia Civ i l de 1 ' C lasse serão 
promovidos automaticamente para a 2 J Classe, a partir da data de publicação desta I ei 

Parágrafo único. Poderá sei editado ato admun: trativo para homologação da promoção 
automática referida no caput deste artigo, com o fim exclusivo de registro nos assentamentos 
funcionais e independentemente de fonnahzação por ato aJmimstiaí ivo 

A r t . 38. Os servidores integrantes do Grupo Ocupacional Atividade de Policia Judiciaria -
A.PJ, das caneiras picvistas no capul do ait 1" desta 1 c. lotados em Portaieza laião jus j o auxil io 
alimentação, nâo se submetendo a limite para esse benéf ico 

A r t . 39. Paia eleito de equiparação dos servidores ocupantes dos cargos de Pei ito C riminal 
Auxi l iar , Auxi l iar de Pencia, Escrivão de Poliu? C i v i e Inspetor de Policia Civ i l do Grupo 
Ocupacional APJ lotados na Capital àqueles lot idos w? Kegião Metropolitana dc Fortaleza fica 
adicionada à remuneração dos scrvidoic* lotados n.» Capita', na data do enquadiamenio neste Plano de 
Cargos e Carreira e para fins dc calculo do complcmrato dc que traia o § 1° do art 5^ desta Lei , o 
valor de 30% (tnnta por cento) do sea vencimento base no mês anterior ao da publicação desta Lei. 
excluídas dessa remuneração as veibas de carater estritamente pessoal 

A r t . 40. Será concedido ao» servidores ocupantes dos cargos dc Perito Cnmmal Auxi l iar 
adiantamento no valor dc R$ 130.00 (cento e trinta reais), aos servidores ocupantes do cargo de 
Inspetoi de Polícia Civi* e Escnvão de Policia Civ i l adiantamento no valoi dc RS I 50 00 (cento e 
cinquenta reais), como antecipação financeira decorrente do subsídio e que sera absorvida na datd da 
implantação da tabela de subsídio de que tiata o anexo V aesta Lei 

Parágrafo único O adiantamento, de que trata e^te artigo, tem seus efeitos financeiros 

retroativos a 1" dc janeno dc 2008 
A r t . 4 L Esta Lei aphca-se no que couber, aos iposentados c pensionistas salvo os que se 

aposentaram na forma dos ^ 3° c 17 Jo art 40 da Con-t i lui^ão Federal 
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C E A R Á A r t . 42. Esia Lei entra em vigor na data dc sua publicação 
A Cidadania em Desta^p ^ Revogam-sc as disposições em contráno, especialmente o art 1" e seus 

parágrafos, o art 7 o com seus incisos e parágrafos, o art 12 e seus incisos da Lei n 0 13 702, de I o dc 
dezembro dc 2005. o art 75 e seus incisos e o art 86 com seus incisos e parágrafos, da I ei n 0 12 124. 
de 6 de ju lho 1993 

P A Ç O D A A S S E M B L É I A L E C I S L A T I V A D O ES I A D O D O C E A R Á , cm Fortaleza. 
I 7 de abnl dc 2008 

X. 
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO VINTE E CINCO 

Dispõe sobre a fixação do subsídio c reorganiza o Plano dc 
Cargos c Carreiras do Grupo Ocupacional Atividades de 
Polícia Judiciár ia - APJ , e adota outras providencias para 
as Carretras, Investigação Policial, Preparação 
Processual, Perícia Criminalíst ica Auxi l iar . 

A A S S E M B L E I A L E G I S L A T I V A DO ESTADO DO C E A R A 

D E C R E T A : 

C A P I T U L O I 
Dus Disposições Preliminares 

Ar t . 1" O Plano dc Cargos c Carrcnas do Grupo Ocupacional Atividades dc Policia 
Judiciária - APJ, para as Carreiras de Escrivão de Polícia Civ i l , Inspetor dc Polícia Civi l Perito 
Criminal Auxil iar c Auxil iar dc Perícia instituído pela Lci n 0 12 387, dc 9 de dezembro dc 1994 e 
reorganizado pela Lei n 0 13 034, de 30 dc junho dc 2000. c pela Lei n 0 14 055, dc 7 dc janeiro de 
2008. fica alterado e reestruturado na fonna estabelecida nos anexos L IL III IV c V desta Lei 

§ I o O Grupo Ocupacional Atividades de Polícia Judiciaria - AP I . organizado cm 
categorias funcionais, carreiras, cargos e funções, classe, qualificações exigidas para ingresso c 
quantificação das vagas na forma dos anexos I e I I , partes integrantes desta Lei 

§ 2 o A hierarquização dos cargos c funções, reorganização c linha dc promoções ficam 
definidas conforme o que dispõem os anexos III c IV partes integrantes desta Lei 

§ 3 o Fica estabelecido o percentual dc 10% (dez por cento) dc acréscimo entre as classes 
dos cargos, confonne estabelecido no anexo V parle integrante desta Lei para as carreiras previstas no 
capul do art 1° desta Lei 

Ar t . 2" Ficam extintas as Gratificações dc Atividade Judiciária - GAJ e Gratificação dc 
Atividade dc Polícia Judiciária - GAPJ pievistas no art 9° incisos I c II da Lei n° 13 034. de 30 dc 
junho dc 2000. para as carreiras constantes do anexo V desta Lei 

A r t . 3 o Fica insliluída a remuneração por subsídio para o Grupo Ocupacional Atividade de 
Policia Judiciaria - APJ na forma do art 144. § 9° da Constituição Federal, cm conformidade com o 
anexo V desta Lei 

Parágrafo único. A tabela dc subsidio para as Carreiras integrantes do Grupo Ocupacional 

Atividade dc Polícia Judiciária é a constante do anexo V desta Lci 

Ar t . 4 o As disposições desta Lei não se aplicam c nem se referem ao cargo dc Delegado dc 
Policia Civil e aos Cargos de Operador de Telecomunicações Policiais. Técnico de/Telecomunicações 
Policiais. Perito Criminalista, Perito Legista c Professor da Academia de Polícia O ^ A s a l v o n o t l u c s e 

rclerc ao disposto no parágrafo único do art 3" c anexo V desta 1 ci 

\ * 
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Art. 5o O servidor enquadrado nas disposições desta Lei, alem do subsídio, podera 
perceber complemento e vantagem pessoal 

§ I o Entende-se por complemento, a parte percebida pelo servidor que ultrapassa os valores 
da tabela estabelecida no anexo V desta Lei. percebida no mês anterior ao da publicação da presente 
norma, excluída a vantagem pessoal decorrente do exercício dc cargo em comissão 

§ 2o Entende-se por vantagem pessoal o valor já incorporado à remuneração do policial 
decorrente do exercício de cargos em comissão e será paga de forma destacada e individualizada 

Ari . 6o A indemzação de moradia, prevista no art 86 na Lei n 0 12 124. dc 6 dejulho de 
1993. é devida mensalmente ao policial civil em atividade nas Delegacias sediadas fora da Região 
Metropolitana de Fortaleza 

Parágrafo único. A indemzação dc moradia, de que trata csic artigo lem valor fixo dc R$ 
220.00 (duzentos c vinic reais) e sera submetido á revisão geral dos Servidores Públicos Estaduais na 
mesma data e índice 

Art. T Ficam redistribuídos os 2 760 (dois mil setecentos e sessenta) cargos de Inspetor de 
Polícia Civil, os 301 (trezentos e um) cargos de Auxiliar de Perícia. 120 (cenlo e vinte) cargos dc 
Perito Criminal Auxiliar e os 962 (novecentos e sessenta e dois) cargos dc Escrivão de Policia Civil, 
nas classes que compõem as respectivas carreiras, conforme demonstrativo constante no anexo II desta 
Lci 

CAPITULO I I 

Da Ascensão Funcional 

Art. 8° Ascensão funcional é a elevação do servidor de uma classe para outra, do mesmo 
caigo ou carreira funcional, de mvel dc vencimento mais elevado, dc maiores responsabilidades c 
atribuições mais complexas 

Art. 9° A ascensão funcional do Policial Civil dar-sc-á nas carreiras através da promoção, 
que e a elevação do Policial Civil à classe imediatamente superior aquela cm que se encontra dentro da 
mesma série de classes, da carreira a que pertencer, obedecendo aos critérios dc merecimenio c 
antiguidade 

§1° O numero de servidores a serem promovidos corresponderá a 60% (sessenta por cento) 
do lotai das vagas existentes cm cada classe de seu respectivo cargo, arredondando-se para mais a 
fração porventura ocorrente, prevalecendo o critério dc promoção definido para o período 

§2° Identificadas e quantificadas as vagas por classe, correspondente aos 60% (sessenta 
por cento) estabelecidos no § I o , serão distribuídas na proporção de 50% (cinquenta por ccnlo), para 
promoção por merecimento c 50% (cinquenta por cento) por antiguidade 

§3° Na hipótese do § 2° ocorrendo fração, será arredondado para mais as vagas pelo 
critério de merecimento e para menos as vagas pelo critério de antiguidade 

Art. 10. As avaliações previstas nesta Lei ocorrerão anualmente, sendo o interstício para 
promoção contado de I o de janeiro a 31 de dezembro do ano anterior a promoção 

Art. 11. A ascensão funcional do policial civil vigorará a panir do dia 21 de abril de cada 
ano, assegurados os direitos e vantagens dela decorrentes a partir dessa dala 

ArL 12. Verificada a vacância em um cargo/função das carreiras(Cwc integram as 
categorias funcionais da Policia Civil, por conta da ascensão funcional havida vni 2\ dc abril será 
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aberta, automaticamente, uma vaga no cargo/função imediatamente infenor, em decorrência do 
preenchimento daquela, observadas as regras estabelecidas nesta Lei 

ArL 13. Havendo vaga, o órgão de recursos humanos providenciará 
I - publicação, até 31 de dezembro, das vagas existentes para ascensão funcional que 

ocorrerá em 21 de abnl de cada ano, 
I I - a publicação dos atos de designação das Comissões Especiais de Promoção até o 5° dia 

útil do mês dejaneiro de cada ano, 
I I I - a distnbuição dos formulários própnos para avaliação de merecimentos à chefia das 

unidades policiais civis, 
IV - o encerramento das relações atualizadas do tempo de serviço e os formulános de 

avaliação de merecimento dos servidores concorrentes à promoção ao Presidente da Comissão 
Especial de Promoção 

Art. 14. São requisitos gerais para promoção 
I - ser estável, 
I I - ter sido aprovado em curso regular correspondente realizado pela Academia de Polícia 

Civil, 
I I I - ter interstício de 2 (dois) anos de efetivo exercício na classe, contados até 31 de 

dezembro do ano antenor à ascensão funcional, 
IV - encontrar-se em efetivo exercício em órgão integrante da estrutura organizacional da 

Secretana de Segurança Pública e Defesa Social - SSPDS, da Superintendência da Polícia Civil, da 
Corregedona Geral dos Órgãos de Segurança Púbhca e Defesa Social e da Perícia Forense, 

V - Os integrantes do Grupo Ocupacional Atividade de Polícia Judiciána, pertencentes às 
Carreiras elencadas no caput do art 1° desta Lei, passarão a constar automaticamente na lista de 
promoções por antiguidade após 5 (cinco) anos de efetivo exercício na classe 

§ I o Somente será ofertado curso regular para fins de ascensão funcional se existir vaga na 
classe correspondente, devidamente comprovada pelo órgão de pessoal e não existir nenhum servidor 
apto a ter ascensão funcional 

§ 2o Considera-se como efetivo exercício o afastamento do servidor, em função de doença 
profissional, acidente ou agressão por este não provocada, comprovada mediante o devido processo 
legal, assegurando-lhe o direito a concorrer à promoção, desde que cumpra os requisitos do caput deste 
artigo 

§ 3o Entende-se por moléstia profissional a que decorrer das condições do serviço ou de 
fatos nele ocomdos, devendo o laudo médico estabelecer o pertinente nexo causal 

§ 4 o Poderá ser dispensado o requisito do interstício de que trata o inciso III deste artigo, se 
quem o preencher recusar a promoção 

ArL J5. O setor de pessoal manterá ngorosamente em dia os assentamentos individuais 
dos servidores, com registro exato dos requisitos necessános à avaliação da promoção por 
merecimento e antiguidade 

Art. 16. A Comissão Especial de Promoção do Grupo Ocupacional - APJ, será constituída 
por ato do Delegado Geral da Polícia Civil 

§ I o A comissão de avaliação de promoção será constituída, com de^icaçãp exclusiva e 
publicação no Diáno Oficial do Estado c terá a seguinte composição 

I - Presidente - representante do Departamento de Recursos Humanos, 
I I - Membros - 1 (um) representante de cada Sindicato indicado, 
I I I - Membro - 1 (um) representante da Unidade de Pessoal, 
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IV - Secretáno Executivo - 1 (um) integrante da última classe, 
§ 2o Uma vez constituídas, as comissões se reunirão no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

contados da data do ato que as institui para definição de suas atuações e execuções dos trabalhos que 
lhes são própnos 

§ 3o As Comissões Especiais de Promoção funcionarão com a totalidade de seus membros, 
competi ndo-lhes processar os atos relativos à promoção das carreiras policiais civis, refendas no anexo 
V desta Lei, encaminhando as relações de merecimento e antiguidade decorrentes do processo de 
avaliação a seu cargo, para publicação no Diáno Oficial do Estado até o dia 28 de fevereiro de cada 
ano 

§ 4 o A compilação dos dados e dos atos praticados pelas Comissões Especiais de Promoção 
competirá ao seu respectivo Secretáno Executivo, função esta que será exercida por policial civil, 
preferencialmente ocupante de cargo/função da mesma categona funcional daquela que esteja sendo 
avaliada 

Art. 17. Independentemente do recurso interposto, se assim entenderem convenientes, 
poderão as Comissões Especiais de Promoção reexaminar a contagem de pontos referentes à 
capacitação intelectual e expenência profissional alcançadas ao final da avaliação, bem como 
requisitar, no curso dos trabalhos, a reavaliação do desempenho funcional de algum servidor, fazendo 
retomar o Boletim de Merecimento à devida chefia, para que sejam adotadas as providências 
necessánas à retificação das informações questionadas 

SEÇÀO I 
Promoção Por Antiguidade 

classe 
Art. 18. A promoção por antiguidade far-se-á mediante a contagem de tempo de serviço na 

Parágrafo único. Ocorrendo empate, terá preferência sucessivamente o candidato que 
I - tiver mais tempo na carreira policial civil, 
I I - tiver mais tempo de serviço público, 
I I I - tiver mais idade 
Art. 19. Embora satisfazendo aos requisitos exigidos para ascensão funcional, não poderá 

concorrer à promoção por antiguidade o servidor licenciado para o trato de interesse particular ou que 
esteja com vínculo funcional suspenso 

SEÇÃO I I 
Promoção Por Merecimento 

Art. ?0. A promoção por merecimento far-se-á através da totalidade de pontos obtidos pelo 
servidor, condensados em formulános própnos para avaliação do merecimento, nos padrões e sistema 
de pontuação a serem estabelecidos em Regulamento 

Art. 21. O merecimento será avaliado, observando-se cumulativamente os seguintes 
requisitos 

I - capacitação intelectual, 
I I - expenência profissional, 
I I I - desempenho funcional 
Art. 22. O merecimento é obtido na classe e o servidor corriççá^\a kdquin-lo a contar do 

seu ingresso na nova classe 
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A r t . ^ Embora sa^fazendo aos requ^tos gerais para asoensão funcionam não poderá 
coneorreràpromoçãopormereoimento^oservtdor 

l-emexereício de mandato elehvo, 
ll^beenetado para tratar de mteresse partieuiar ou afastado aguardando aposentadona, 
I I I ^ádtspos^ão de órgãosnãomtegrantes da estruturaorganizaetonaldos órgãos que 

mtegramosistema de Segurança Púbbea do Estado, 
IV^que tiver sido pumdodisctpbnarmente 
a^eomapena de repreensão nosó^se^ meses antenormente ao interstício, 
b^eomapena de suspensão nos 12(doze)meses antenormente ao mterstícto, 
V - que tiver cumpnndo penaporenmeseapttuladosna Eet Substantiva Penal e na 

Eegtslação Especial,tncompattvetscomoexerctcto da função pobetal, 
Vl^atndaque cumpndaapena, não for considerado reabtbtadoenmtnalmente 
ArL^Ocorrendo empate, terá preferêncta sueesstvamenteoeandtdato que 
I - ttverobttdo meibor mêdta no curso regular na Aeademta de PobetaCtvt^ 
Il^ttverobttdo meibor classificação geral em eurso regular na Academta de Pobcta Ctvtl 
Art. 2^. Recebidos os formulános de avaltação de merectmento, de acordo eom o 

estabelecido nesta Eet, serão os mesmos preencbtdos pela Cbefia das umdades pobetats ctvts e 
devolvidos, no prazo de atc5(ctnco)dtastmpretenvelmcnte,ãs Comissões Espectats de Promoção 

Art. 26. Para efetto de controle de cadastro dos servtdores, serão apurados anttgutdadec 
merectmento dc todos os servtdores, tnclustve nabtpóteserefendano metso fV do art 14destaEet 

Art. 27. Compete ao Departamento de Reeursos Humanos da PolfetaCtvtlaadoção das 
provtdênctas necessánas ao processamento dos atos de promoções dos servtdores, apósapubltcação 
no DtánoCfictal do Estado das bstas de avaliações finats decorrentes do processo de avaltação 

Art. 28.Cs atos de promoção dos servtdores serão referendados pelo tttular da pasta da 
Secretana de Segurança PúbltcaeDefesa Soctal 

Art. 29. Caberá recurso ao Delegado Cerai da Poltcta Ctvtl quantoanão mclusão do nome 
de servtdor nas relaçõesaserempubbcadas atê as datas prevtstas nesta Eet 

Art.^O. Será delO(dez)dtascomdosoprazo para apresentação de recurso ao Delegado 
Cerai da Poltcta Ctvtl, sobreacontagem de pontos de mereetmentoeanttgdtdade, contados do dta da 
ctrculaçãodoDtánoCfictalquepubltcararespecttvaltsta 

Parágrafo úntco Recebtdoorecurso,oDelegado Cerai da Polfcta Ctvtl teráoprazode^ 
(ctnco)dtasútcts para profenr dectsão 

Art. 31. Decretada a ascensão fúnctonal mdevtdamente, será o ato declarado nulo e 
expedtdo outro em beneficto do pobctalctvtlaquem de dtretto cabtaaelevação 

Art.32. Eassegurado paratodos os efettoslegatsodtrettodoPoltctalCtvtlàascensão 
fúnctonal, desde que 

I^venbaaficartnváltdo, em função de doença profissional,aetdente ou agressão por este 
não provocada, 

I I - venbaafalecer em consequência de agressão por este não provocada ou de actdente, 
no desempenbo de suas funções, 

H1^aofalecer,jálbecoubesseodtrettoápromoção 
^I^Aascensãofunctonalaque se refere este arttgo será sempre precedida de apuração cm 

procedimento admtntstrattvo própno que comproveaoeorrêncta de uma das sttuaçõ^t^dtcadas, 
^2^Amodaltdade espectal de ascensãofunctonal será implementada ^t^p^ndentemente 

de vaga 



//ã*iL 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

t:r ARA 
A C«d tn . DD^uf» 



(Cnm Auiog 25 - pig 61 

A S S E M B L E I A 
L E G I S L A T I V A 

* .\ht.\ V ' N --v^ 
A CidocJa jefctaqu» \ ! ^ U M > ' 

Ar t . 33. A promoção decorrente de recurso por preterição não prejudica a sequência do 
processo de promoção 

Ar t . 34, Será punido disciplinarmente alem da exoneração do cargo em comissão a que 
ocupe, o servidor que 

I - demonstrar fundada parcialidade na avaliação do merecimento 
I I - retardai propositadamente o andamento das intonnações necessárias a implementação 

do processo de ascensão funcional 

C A P Í T U L O I I I 

Disposições Finais 

A r L 35, Os atuais ocupantes dos cargos dc Lscnvâo de Polícia Civ i l . Inspetor de Polícia 
Civ i l . Perito Criminal Auxi l iar e Auxil iar dc Perícia, que tiveram ingressado com a qualificação dc 
nível médio, só participarão do processo de ascensão funcional a partir da conclusão do curso dc 
graduação dc nível superior e implementação dos demais requisitos previstos nesta I ei salvo para a 
promoção de interstícios anteriores à publicação desta Lei. I'mitado alé 31 de dezembro dc 2007 

Ar t . 36, Para ingresso no Grupo APJ. nas Cai reiras dc Inspetor dc Polícia Civi l Tscrivão 
de Policia Civi l c Perito Criminal Auxil iar e Auxiliar dc Perícia, sera exigida a conclusão do Curso de 
Graduação, comprovada por meio de diploma devidamente icconhecido pelo Ministério da Lducação e 
Cultura - MEC. conforme previsto no anexo I desia Lei 

A rL 37. Os aluais ocupantes dos cargos dc Escnvão dc Polícia Civi l de I a Classe serão 
promovidos automaticamente para a 2 8 Classe, a partir da data de publicação desta Lei 

Parágrafo único. Podera ser editado ato administrativo para homologação da promoção 
automática referida no caput deste artigo, com o fim exclusivo de registro nos assentamentos 
funcionais e independeniemente de formalização por ato administrativo 

A r t . 38, Os servidores integrantes do Grupo Ocupacional Atividade dc Polícia Judiciária -
APJ, das carreiras previstas no caput do art 1" desta Lei. lotados em fortaleza, farão jus ao auxilio 
alimentação, não se submetendo a limite para esse beneficio 

A r L 39, Para efeito dc equiparação dos sen idorcs ocupantes dos cargos de Perito Criminal 
Auxiliar. Auxil iar de Perícia, Escrivão dc Polícia Civi l c Inspetoi de Polícia Civi l do Grupo 
Ocupacional APJ lotados na Capital àqueles lotados na Kegião Metropolitana de Fortalc/a fica 
adicionada à remuneração dos servidores lotados na Capital na data do enquadramento neste Plano de 
Cargos e Carreira e para fins de calculo do complemento dc que trata o § I o do an 5° desia Lei o 
valor de 30% (trinta por cento) do seu \cncimcnto base nn mês anterior ao da publicação desta Lei 
excluídas dessa remuneração as verbas dc caráter estritamente pessoal 

A r L 40. Sera concedido aos servidores ocupantes dos cargos dc Perito Criminal Auxiliar, 
adiantamento no valor de R$ 130 00 (cento c innta reais), aos servidores ocupantes do cargo de 
Inspetor dc Polícia Civi l c Escrivão dc Polícia Civi l adiantamento no valor de R$ 150.00 (cento e 
cinquenta reais), como antecipação financeira decorrente do subsidio c que sera absorvida na data da 
implantação da tabela dc subsídio de que trata o anexo V desta Lei 

Parágrafo único. O adiantamento de que tiata este artigo, tem seus cfcii^\fifyancciros 

retroativos a 1 0 de janeiro de 2008 
A r L 41 . Esta Lei apbca-se, no que couber, aos aposentados c pensionistas' 

aposentaram na fonna dos §§ 3 o e 17 do art 40 da Constituição Federal 

— 
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Art. 42. Esia Lci entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 43. Rcvogam-se as disposições em contrário especialmente o art l u c seus 

parágrafos, o an 7" com seus incisos e paragraios. o j n 12 e seus incisos da Lei n 0 13 702 dc I o dc 
dezembro dc 2005 o an 75 e seus incisos c o an 86 com seus incisos c parágrafos, da Lei n 0 12 124 
d e ó d c iulho 1993 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATI VA DO ESIADO OO CEARÁ, em 1 onale/a 
17 de abril de 2008 

nn» DOMINGOS ULHO 
>RES1DCN1L-
DEP GONY ARKUDA 
1 0 VICWRCSinCNl i : no exercício da Presidência 
DEP FRANCISCO CAMINHA 
2 " VICE-PRESIDFNTE 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 

I 0 SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 

"2 ^SECRETARIO 
')! P HERMÍNIO RFSI NDF 
3 J SI CRE IARIO 
Dl P OSMAR BAQUH 

I " SECRETARIO 



ANEXO I a que se refere a Lei n0l4.112íJe 12 de maio de 2008 
.Estrutura do Grupo Ocupacional Atividades de Policia Judiciária - APJ 

Categoria Funcional Carreiro Corgo Classe Qualificação exigida para ingresso 

Investigação Policial Inspetor de Policia 

Civ i l 

l 3 

2a 

r 
HspcLial 

Graduação cm qualquer área curso de 

formação protlssional rcah/ado pela 

Academia dc Polrua Civ i l c Caneira 

Nacional de Habilitando 

Preparaçdo 

Processual 

Hscrivâo de Policia 

Civ i l 

1' 

2 ' 

3 a 

Lspct.ial 

Graduação em qualquer area curso de 

formação profissional realizado pela 

Academia de Policia Civ i l e pratica cm 

operação dc microcomputador 

Sistema de 

Perícia Auxi l iar 

Auxi l iar de Penna 

Criminalística 

Auxi l iar de Pencia 1 ' 
2' 
y 
4 ' 

Graduação em qualquer arca curso dc 

loi mação profissional reali/ado pela 

Academia de Policia Civ i l 

Pencia 

Criminalística e 

Idcntifitaçílo Civ i l e 

Criminal Auxi l iar 

Perícia 

Criminalística 
Perito Criminal 

Auxi l iar 

I a 

2 ' 
3 J 

4 a 

Graduação em qualquer area curso de 

formação profissional realizado pela 

Academia dc Policia Civ i l 



ANliXO 11 a que se refere a Lei nl4.112^c 12deitaiodc 2008 
Quantitativo de Cargos por Classe 

Cargo Quaniitativo por c asse Cargo 

ocupados Vagas Total 
Perito Criminal Auxil iar P Classe - 10 -

Perito Criminal Auxil iar 2 a Classe - 10 -

Perito Criminal Auxil iar 3 a Classe - 10 -

Perito Criminal Auxil iar 4 a Classe - 90 -

Auxil iar de Perícia I a Classe - 175 -

Auxil iar de Perícia 2 a Classe - 67 -

Auxil iar de Perícia 3 a Classe - 69 -

Auxil iar de Perícia 4 a Classe - 50 -

Escrivão de Polícia Civi l I a Classe 219 123 342 

Escrivão de Polícia Civi l 2 a Classe - 240 240 
Escrivão dc Polícia Civi l 3 a Classe 13 87 144 

Escrivão de Policia Classe Especial 236 64 236 
Inspetorde Polícia Civi l I a Classe 664 496 900 
Inspetor dc Policia Civi l 2° Classe 176 357 650 
Inspetor de Polícia Civi l 3 a Classe 265 268 550 
Inspetor de Polícia Classe Especial 361 173 660 



ANEXO III de que trata a I ci nl4U2lc 12 dcnekdc 2008 
Enquadramento do Grupo Ocupacional Atividade dc Polícia Judiciaria - AP 

SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA 
INSPETOR DE POLICIA CIVIL DE 4 a CLASSE INSPETOR DE POLICIA CIVIL CLASSE ESPECIAL 
INSPETOR DE POLICIA CIVIL DE 3a CLASSE INSPETOR DE POLICIA CIVIL DE 3a CLASSE 
INSPETOR DE POLICIA CIVIL DE 2a CLASSE INSPETOR DE POLICIA CIVIL DE 2a CLASSE 
INSPETOR DE POLICIA CIVIL DE I a CLASSE INSPETOR DE POLICIA CIVIL DE I a CLASSE 
ESCRIVÃO DE POLICIA CIVIL DE 4 a CLASSE ESCRIVÃO DE POLICIA CIVIL CLASSE ESPECIAL 
ESCRIVÃO DE POLÍCIA CIVIL DE 3B CLASSE ESCRIVÃO DE POLÍCIA CIVIL DE 3° CLASSF 
ESCRIVÃO DE POLÍCIA CIVIL DE 2 a CLASSE ESCRIVÃO DE POLÍCIA CIVIL DE 2' CLASSE 
ESCRIVÃO DE POLÍCIA CIVIL DE I a CLASSE ESCRIVÃO DE POLÍCIA CIVIL DE I a CLASSE 
AUXILIAR DE PERÍCIA DE 4SCLASSE AUXILIAR DE PERÍCIA DE CLASSE ESPECIAL 

AUXILIAR DE PERÍCIA DE 3' CLASSE AUXILIAR DE PERÍCIA DE 3' CLASSE 

AUXILIAR DE PERÍCIA DE 2a CLASSE AUXILIAR DE PERÍCIA DE 2n CLASSE 

AUXILIAR DE PERÍCIA DE I a CLASSE AUXILIAR DE PERÍCIA DE I a CLASSE 
PERITO CRIMINAL AUXILIAR I a CLASSE PERI TO CRIMINAL AUXILIAR 1' CLASSE 

PERITO CRIMINAL AUXILIAR 2'CLASSE PERITO CRIMINAL AUXILIAR 2a CLASSE 
PERI FO CRIMINAL AUXILIAR 3= CLASSE PERITO CRIMINAL AUXILIAR 3a CLASSE 
PERITO CRIMINAL AUXILIAR 4 a CLASSE PERUO CRIMINAL AUXILIAR 4 d CLASSE 



ANEXO IV. de que traia a Lei n^ .m^e 12 dcnaiale 2008 
Linha de Promoção do Grupo Ocupacional Atividade de Policia Judiciaria - APJ 

Provimento do 
cargo 

Classe Promoção Classe Requisitos para 
Promoção 

Inspetor de 
Polícia Civil de I a 

Classe 

Inspetor de 
Polícia Civil 
de 2a Classe 

Inspetor de 
Polícia Civil de 3a 

Classe 

Inspetor 
de Policia 
Civil 
Especial 

Curso de Aperfeiçoamento em 
níveis conespondentes a cada classe, 
realizado pela Academia de Polícia 
Civil 

Escnvão de 
Polícia Civil de 
I a Classe 

Escrivão de 
Polícia Civil 
de 2a Classe 

Escrivão de 
Polícia Civil de 3a 

Classe 

Escrivão 
de Polícia 
Civil 
Especial 

Curso de Aperfeiçoamento cm níveis 
conespondentes a cada classe, 
realizado pela Academia dc Polícia 
Civil 

Auxiliar de 
Perícia I a Classe 

Auxiliar de 
Perícia 2° 
Classe 

Auxiliar de 
Perícia 3a Classe 

Auxiliar 
de Perícia 
4a Classe 

Curso dc Aperfeiçoamento cm níveis 
conespondentes a cada classe 
realizado pela Academia dc Polícia 
Civil 

Perito Criminal 
Auxiliar IaClasse 

Perito 
Criminal 
Auxiliar 2a 

Classe 

Perito Criminal 
Auxiliar 3a Classe 

Pento 
Criminal 
Auxiliar 4a 

Classe 

Curso de Aperfeiçoamento em níveis 
correspondentes a cada classe, 
realizado pela Academia dc Polícia 
Civil 



ANEXO V deque traia a Lei 1114.112 de 12 denaao dc 2008 

Tabela de Subsidio do Grupo Ocupacional Atividade de Polícia Judiciaria - APJ 

CARGO VALOR DO 
SUBSÍDIO 

PERITO CRIMINAL AUXILIAR I a CLASSE 1 518,00 
PERITO CRIMINAL AUXILIAR 2a CLASSE 1 669,80 
PERITO CRIMINAL AUXILIAR 3a CLASSE 1 836.78 
PERITO CRIMINAL AUXILIAR 4a CLASSE 2 020.46 
AUXILIAR DE PERÍCIA ] n CLASSE 1518 00 
AUXILIAR DE PERÍCIA 2a CLASSE 1 669.80 
AUXILIAR DE PERÍCIA 3a CLASSE 1 836.78 
AUXILIAR DE PERÍCIA 4 J CLASSE 2 020.46 
ESCRIVÃO DE POLICIA I a CLASSE 1 700.00 
ESCRIVÃO DE POLÍCIA 2' CLASSE 1 870.00 
ESCRIVÃO DE POLÍCIA 3a CLASSE 2 057.00 
ESCRIVÃO DE POLÍCIA CLASSE ESPECIAL 2 262.70 
INSPETOR DE POLÍCIA CIVIL I a CLASSE 1 700,00 
INSPETOR DE POLÍCIA CIVIL 2a CLASSE 1 870.00 
INSPETOR DE POLÍCIA CIVIL 3a CLASSE 2 057.00 
INSPETOR DE POLICIA CIVIL CLASSE ESPECIAL 2 262.70 
OPERADOR DE TELECOMUNICAÇÕES POLICIAIS 1 771.52 
TÉCNICO DE TELECOMUNICAÇÕES POLICIAIS 1 980.77 
PERITO CRIMINALISTA I a CLASSE 3 009.42 
PERITO CRIMINALISTA 2a CLASSE 3 746 78 
PERITO CRIMINALISTA 3J CLASSE 4 836 43 
PERITO CRIMINALISTA CLASSE ESPECIAL 5 381 57 
PERITO LEGISTA I a CLASSE 3 009.42 
PERITO LEGISI A 2° CLASSE 3 746.78 
PERITO LEGISTA 3a CLASSE 4 836.43 
PERITO LEGISTA CLASSE ESPECIAL 5 381.57 
PROFESSOR DA ACADEMIA DE POLÍCIA CIVIL I a CLASSE 2 022,43 
PROFESSOR DA ACADEMIA DE POLÍCIA CIVIL 2a CLASSE 2 146,50 
PROFESSOR DA ACADEMIA DE POLÍCIA CIVIL 3a CLASSE 2 250.36 
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